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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0000754-26.2015.815.0000
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Tadeu Almeida Guedes
AGRAVADOS: João Henrique Gonçalves Neto e outros
ADVOGADO: Thiago Xavier de Andrade

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
PEDIDO  PARA  QUE  O  ESTADO  DA  PARAÍBA  VALIDE  O
CERTIFICADO  DO  CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE  OFICIAIS,
CONCLUÍDO  PELOS  EXEQUENTES.  MATÉRIA  QUE  NÃO  SE
ENCONTRA  VEDADA  PELO  ART.  2º-B  DA  LEI  N.  9.494/97.
RECURSO DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência do STJ é no sentido de que, excluídos os
casos estatuídos no art. 2º-B da Lei nº 9.494/97, é cabível a
execução provisória contra a Fazenda Pública. (AgRg nos EDcl
no  Ag  884.191/RJ,  Rel.  Ministro  JOSÉ  DELGADO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 24/04/2008).

2.  Recurso ao qual se  nega provimento, para  manter-se  a
decisão unipessoal  recorrida,  ao  tempo em que se  aplica
ao agravante multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
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corrigido da causa, prevista no art.  557, § 2º, do Código
de Processo  Civil,  ficando condicionada a interposição  de
qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor, já
que a presente insurreição é manifestamente infundada e
contrária  à  jurisprudência  vinculante  do  STJ  sobre  a
matéria.

3. O  Supremo  Tribunal  Federal  tem  entendido  ser
aplicável,  à  Fazenda  Pública,  a  necessidade  do  depósito
prévio da multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, como
condição  para  a  interposição  de  qualquer  outro  recurso.
Precedentes:  STF,  AI  775934  AgR-ED-ED/AL,  Rel.  Min.
Cezar  Peluso,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  13/12/2011;  RE
521424 AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Min. Celso de Mello, Pleno,
DJe  de  27/08/2010;  AI  775934  AgR-ED-ED/AL,  Rel.  Min.
Cezar Peluso, Pleno, DJe de 13/12/2011.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, desprover o agravo
interno, aplicando ao agravante multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor  corrigido da causa,  nos termos do art.  557,  § 2º, do Código de
Processo Civil.

JOÃO  HENRIQUE  GONÇALVES  NETO  e  OUTROS  ajuizaram
execução provisória contra o ESTADO DA PARAÍBA, argumentando que,
nos  autos  da  ação  ordinária  n.  200.2011.007.184-8,  cujo  pedido  foi
julgado procedente em 1ª e 2ª instâncias, fora reconhecida a regularidade
do Curso de Habilitação de Oficiais por eles realizado.

Afirmaram  que  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  agravo  contra
decisão que inadmitiu o processamento do Recurso Especial.

Defenderam a viabilidade da execução provisória, para que o
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Estado da Paraíba, na pessoa do Comandante Geral da Polícia Miliar da
Paraíba,  "valide  o certificado de conclusão do  Curso  de Habilitação  de
Oficiais, tendo em vista a sua conclusão com aproveitamento".

O Juízo de origem acolheu o desiderato dos ora agravados.

Teses recursais do Estado da Paraíba: a) a Lei 9.494/97 proibiu
a execução provisória contra a Fazenda Pública; b) "a execução provisória
de julgado que determina a nomeação de candidato a cargo público antes
do seu trânsito em julgado, como requer o reclamante, encontra óbice nos
arts. 2º-b da Lei 9.494/1997, incluído pela Medida Provisória 2.180-35, e
5º, parágrafo único da Lei 4.348/64" (f. 06); c) o candidato aprovado em
Curso de Formação, por força de liminar, não possui direito líquido e certo
à nomeação e à posse, mas à reserva da respectiva vaga até que ocorra o
trânsito em julgado da decisão que o beneficiou.

Esta relatoria, na decisão de f. 64/67, com base no art. 557 do
CPC,  negou seguimento ao agravo de instrumento, nos seguintes
termos: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA A
FAZENDA  PÚBLICA.  PEDIDO  PARA  QUE  O  ESTADO  DA  PARAÍBA
VALIDE O CERTIFICADO DO CURSO DE HABILITAÇÃO DE OFICIAIS,
CONCLUÍDO PELOS EXEQUENTES. MATÉRIA QUE NÃO SE ENCONTRA
VEDADA PELO ART. 2º-B DA LEI 9.494/97. RECURSO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO.

1.  A jurisprudência do STJ é no sentido de que, excluídos os casos
estatuídos no art.  2º-B da Lei  nº  9.494/97,  é  cabível  a  execução
provisória  contra  a  Fazenda  Pública.  (AgRg  nos  EDcl  no  Ag
884.191/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 25/03/2008, DJe 24/04/2008).

2. Recurso ao qual se nega seguimento.

Contra o  referido decisum foi interposto,  de  forma
tempestiva, o presente agravo interno, com o intuito de submeter-se
a discussão ao Órgão Colegiado. 

É o breve relato.
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       VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
       Relatora

O  Estado  da  Paraíba  hostiliza  a  aplicação  do  art.  557,
caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  razão  por  que  conheço  do
presente agravo interno.

Contudo mantenho a decisão recorrida pelos seus próprios
fundamentos, in verbis:

O pleito da execução provisória é taxativo: determinar ao Estado da
Paraíba a validação do Curso de Habilitação de Oficiais.

Segundo  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  é  possível  a  execução
provisória contra a Fazenda Pública, excluídos os casos estatuídos no
art. 2º-B da Lei nº 9.494/97.

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO
ART. 535 DO CPC. POSSIBILIDADE DE MERA ANÁLISE DA CONCESSÃO
DE BENEFÍCIO. SITUAÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NAS VEDAÇÕES DO
ART. 2º-B DA LEI 9.494/1997.

[...]

3. A jurisprudência do STJ, todavia, firmou-se no sentido de que
a vedação de execução provisória de sentença contra a Fazenda
Pública restringe-se às hipóteses previstas no art. 2º-B da Lei
9.494/97. Precedentes.

Agravo  regimental  improvido. (AgRg  no  REsp  1458437/DF,  Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
23/09/2014, DJe 06/10/2014)



AI n. 0000754-26.2015.815.0000

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HIPÓTESE DE CABIMENTO. ART. 2º-B DA
LEI Nº 9.494/97. PRECEDENTES.

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  desproveu  agravo  de
instrumento.

2.  A jurisprudência do STJ  é  no sentido de que,  excluídos os
casos estatuídos no art.  2º-B da Lei  nº 9.494/97, é cabível  a
execução provisória contra a Fazenda Pública. A propósito: REsp
nº 890631/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 18/09/07; REsp nº
775618/RS, Rel.  Min. Arnaldo Esteves Lima,  DJ de 06/08/07;
AgRg  no  REsp  nº  658518/RS,  Relª  Minª  Laurita  Vaz,  DJ  de
05/02/07; AgRg no Ag nº 802016/PE, Relª Minª Laurita Vaz, DJ
de 05/02/07; EDcl no REsp Nº 790303/MG, Rel. Min. Luiz Fux,
DJ de 09/11/06; EREsp nº 638620/SC, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de
02/10/06;  AgRg  nos  EREsp  nº  757565/RS,  Rel.  Min.  Aldir
Passarinho  Júnior,  Corte  Especial,  DJ  de  01/08/06;  AgRg  no
REsp nº 507974/RS, Rel. Min. Paulo Gallotti, DJ de 19/06/06;
AgRg no REsp nº 416956/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa,
DJ  de  26/06/06;  REsp  nº  702264/SP,  Rel.  Min.  Teori  Albino
Zavascki,  DJ  de  19/12/05;  REsp  nº  695681/RS,  Rel.  Min.
Arnaldo  Esteves  Lima,  DJ  de  29/08/05,  AgRg  no  Ag  nº
396626/SP, deste Relator, DJ de 18/02/02, entre tantos outros
na mesma linha.

3. Agravo regimental não-provido. (AgRg nos EDcl no Ag 884.191/RJ,
Rel.  Ministro  JOSÉ  DELGADO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
25/03/2008, DJe 24/04/2008)

Validação  de  curso  não  é  matéria  vedada  pelo  art.  2º-B  da  Lei
9.494/97, cuja redação dispõe o seguinte:

Art.  2º-B.  A  sentença  que  tenha  por  objeto  a  liberação  de  recurso,
inclusão em folha de pagamento, reclassificação, equiparação, concessão
de  aumento  ou  extensão  de  vantagens  a  servidores  da  União,  dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  inclusive  de  suas
autarquias e fundações, somente poderá ser executada após seu trânsito
em julgado. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001)

Registre-se, ademais, que a intenção dos exequentes com a obtenção
do certificado é matéria  desinfluente e irrelevante ao desfecho do
litígio, porque “o que não está nos autos, não está no mundo” (quod
non est in actis non est in mundo).
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Destarte,  nego  seguimento  ao  agravo  de  instrumento,  nos
termos  do art.  557  do  Código  de  Processo  Civil,  por  considerá-lo
manifestamente improcedente e em confronto com a jurisprudência
do STF.

A  partir  de  um  olhar  crítico  ao  conteúdo  da  decisão
objurgada é possível concluir que ela foi exarada de acordo com as
normas legais que autorizam a análise solitária por esta relatoria. 

Destarte, nego provimento  agravo interno,  ao  tempo
em que aplico ao agravante1 multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor corrigido da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do Código de
Processo Civil, ficando condicionada a interposição de qualquer outro
recurso ao depósito do respectivo valor, por entender que a presente
insurreição é manifestamente infundada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento com o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN
DA CUNHA RAMOS e com o Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA,  Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 29
de junho de 2015.

                Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA

1 O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável, à Fazenda Pública, a necessidade do depósito prévio
da multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, como condição para a interposição de qualquer outro recurso.
Precedentes: STF, AI 775934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno, DJe de 13/12/2011; RE
521424 AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Min. Celso de Mello, Pleno, DJe de 27/08/2010; AI 775934 AgR-ED-ED/AL, Rel.
Min. Cezar Peluso, Pleno, DJe de 13/12/2011.
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                                       Relatora 
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